RELATÓRIO DE VIAGEM OFICIAL COMO REPRESENTANTE DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

O presente relatório trata de minha participação, como representante da Câmara dos Deputados, na 68ª Assembléia-Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), na cidade de Nova York, nos Estados Unidos da América, no período compreendido entre os dias 07 e 14 de dezembro de 2013.
Parti do Rio de Janeiro no dia 06 de dezembro, as 22h53, no voo 8078 da TAM, chegando ao Aeroporto JFK em Nova York as 06h00 do dia seguinte.

Na Assembleia da ONU participei dos debates sobre o tema “Oceanos e o Direito Marítimo” (tema 76 da lista preliminar), que analisou o relatório do Secretário Geral e o relatório conjunto do Grupo de Trabalho Ad Hoc.

Segundo as conclusões do relatório do Secretário-Geral, “seguem existindo importantes lacunas de conhecimentos relacionados com as consequências biológicas e biogeoquímicas da acidificação dos oceanos para a diversidade biológica e os ecossistemas marinhos e em relação às repercussões de tais mudanças nos serviços proporcionados pelos ecossistemas, inclusive a segurança alimentar, a proteção costeira e o turismo, o sequestro de carbono e a regulação do clima”.
Apesar disso, segundo o relatório, já sabemos que acidificação dos oceanos acontece em sinergia com outras pressões sobre os ecossistemas marinhos que colocam em perigo a saúde e o funcionamento normal de tais ecossistemas.
Ainda que saibamos que a acidificação dos oceanos é um problema mundial que requer um enfoque global e uma resposta integrada, é urgente que os órgãos intergovernamentais examinem os problemas e oportunidades existentes para abordar eficazmente os efeitos da acidificação dos oceanos no meio marinho, o que inclui a cooperação e a coordenação internacionais.

O relatório do Secretário Geral finaliza afirmando ser provável que, para as atual e futuras gerações, o custo de adotar as medidas urgentes e necessárias para mitigar a acidificação dos oceanos e adaptar-se a ela seja menor que o custo da inação.

O Grupo de Trabalho, por seu turno, apresentou vinte recomendações à Assembleia Geral, dentre as quais destaco aquela que sugere que a primeira avaliação integrada do meio marinho em escala mundial seja apresentado como documento oficial da Assembleia e que seja atualizado o inventário preliminar de avaliação a medida que receba as contribuições dos Estados Membros, dos chefes dos organismos especializados, fundos e programas da ONU e demais organizações intergovernamentais competentes que se ocupem de atividades relacionadas com o fomento da capacidade para avaliar o estado do meio marinho, incluindo os aspectos socioeconômicos, assim como as instituições de financiamento.
Participei também de audiência com o Embaixador Antonio de Aguiar Patriota, Representante Permanente do Brasil junto às Nações Unidas, quando tratei de temas relacionados com a agenda ambiental internacional. 
Na ocasião, conversamos sobre status dos encaminhamentos resultantes dos compromissos assumidos pela comunidade internacional durante a Rio+20, a Conferência Mundial sobre Meio Ambiente ocorrida no Rio de Janeiro em 2012, da qual participamos ativamente. Também tive oportunidade de debater com o Embaixador sobre a situação da Convenção Quadro sobre Mudanças Climáticas, em especial sobre os compromissos voluntários de redução das emissões de gases de efeito estufa que o Brasil assumiu, no âmbito do Protocolo de Kyoto.

Outro assunto de interesse que debatemos está relacionado com a questão dos biocombustíveis. Como presidente da Subcomissão de Biocombustíveis na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara dos Deputados, levei ao Embaixador nossas preocupações com este tema.
Retornei para o Brasil no dia 10 de dezembro, saindo do Aeroporto JFK, em Nova York, as 19h00 e chegando ao Rio de Janeiro no dia seguinte, as 07h30.

É o relatório,

Brasília,  dezembro de 2013.

Deputado Márcio Macêdo.
